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Coordenadoria de Expediente
Ofício no 065412021

FlorÍanópolis, 28 de setembro de 2021

Excelentíssima Sen hora

DEPUTADA ANA CAM PAGNOLO

Nesta Casa

Senhora Deputada,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado pela

Comissão de Constituição e Justíça deste Poder, ao Projeto de Lei no 001 2.5t2021,
que "lnstitui o Título Padre Anchieta a ser concedido aos professores e alunos dos
estabelecimentos públicos estaduais catarinenses de ensino fundamental e médio e
adota outras providências", para seu conhecimento.

Respeitosamente,

-14"-t= &-*çz^
Marlise íurtado Arruda l%mõs Burger

Coordenadora de Expediente
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Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes,3'10 - Centro
CEP 88020-900 - Ftorianópotis - SC
Fone (48) 3221 2954t25s9
www.alesc.sc.gov. br
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Ofício GPS/DL/ 080712021

Florianópolis, 28 de setembro de 2021

Excelentíssimo Senhor

ERON GIORDANI

Chefe da Casa Civil

Nesta

Senhor Chefe,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado
pela Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei

no 0012.512021, que "lnstítui o Título Padre Anchieta a ser concedido aos professores

e alunos dos estabelecimentos públicos estaduais catarinenses de ensino

fundamental e médio e adota outras providências", a fim de obter manifestação sobre

a matéria legislativa em exame.

A mente,

Dep ALBA

rimeiro Secretárío
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Palácio Barriga Verde
Goordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone 48) 322'1 295412559
www. alesc. sc. gov. br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
CASA CIVIL

Ofício no 17 61 ICC-DIAL-GEMAT

Senhor Presidente,

ÇLrx ? 7z //:'
a4c 9 6-f-

Florianópolis, 26 de outubro de 2021

Respeitosamente

lvan S. Thiago de Garvalho
Procurador do Estado
Diretor de Assuntos Legislativos*

De ordem do chefe da casa civil_e em atenção ao ofício no Gps/DLtogo7l2o21,encaminho o Parecer no 534t2021, da ProcuradoriajGeral do rstàoo-'1ece;, contendomanifestação a respeito do Projeto de Lei no 0Q12.512021, que "lnstitui o ,Título baOre Anchieta,aser con-cedido aos professores e alunos dos estabelecimentos públicos estaduais catarinenses deensino fundamentale médio e dá outras providências,'.

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO MAURO DE NADAL
Presídente da Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina
Nesta

'Portaria no 038/2021 - DOÊ 2i.5s8
D6legação de competêncla

OF í 76í_PL_001 2.5_2.t_pcE_enc
scc í8910/2021

nte

centro Administrativo do Governo do Estado de santa catarina
!o.O-SC 40!, no 4.600, km 1S - Saco Grande _ Cep eeOgt_óóO _ rtorianOpotis _ SCTelefone: (48) 3665-2054 | e-mail: gemat@casacivil.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURIDICA

PARECER NO 5341202í .PGE

Referência: SCC 18910nA21

Assunto: Pedido de Diligência ao Projeto de Lei no 0A12.512A21.

Origem: Casa Civil (CC)

lnteressado: Assembleia Legislativa de Santa Catarina (ALESC)

Lages, data da assinatura digital

Ementa: Pedido de Diligência ao Projeto de Lei no.0A12.5/2021, que'institui o
Título Padre Anchieta a ser concedido aos professores e alunos dos
estabelecimenÍos púóllcos esfaduars catarinenses de ensino fundamentale média
e adota outras provìdências". A proposição legislativa tem por objeto principat
fomentar uma maior dedicação dos docentes das escola s pitblicas na prestação
de um seruiço público de boa qualidade e, por pafte dos a/unog incentivar à busca
por bons resultados. Constitucionalidade material (arts. 6o, caput; 206, Vlt; 215 e
218, todos da CRFB/89). Compatibilidade material com a legislação correlata à
temática. Critérios estabelecidos aos professores para concorrerem ao título,
previstos no art. 4o da proposição /egr's/ativa, consagram os deveres lnerenÍes à
função do professor, expressamente previstos no art. 160 da Lei no.6A44/19A6
(Estatuto do Magistério Público do Estado de SanÍa Catarina). Constitucionalidade
formal orgânica. competência concorrente do Estado para legislar, com a llnião,
sobre edueação, cultura, ensino, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvalvimento e
inovação (aft. 24, lX, da CRFB/88 e art. 10, lX, da CE/SC). Constitucionatidade
formal subjetiva. Ausência de violação ao princípio da separação dos poderes e â
iniciativa reseruada do Chefe do Poder Executiva (art. 61, gíÕ, da CRFB e art. 50
$2o da C4SC). Manifestação da propria Secretaria de Estado da Educação, nos
autos do PL, extraída do sítio eletrônico da ALESC, atestando que a matéria não
se insere naquelas privativas de iniciativa reseruada do Chefe do Poder Executivo.
Repercussão Geral.Tema 917. Nem toda lei que prevê uma ação, no bojo de uma
política p(tblica, a ser operada pelo Executivo, acarretará modifícações na
estrutura ou na atribuição de seus órgâos, nem no regime jurídico dos serurdores.
Necessldade de interpretação restütiva da art.61, S1o, da CRFB/l1. Obrígação
criada pela proposição legislativa ao Poder Executivo materializa as competências
e atribuiçõesiá dÍçosÍas à secretaria de Estado da Educação (sED), nos Íermos
do art. 35 da LC no. 741/2019, Constitucionalidade com recomendações.
Ressa/yas. Arts.To e 8o do PL pormenortzam, detalhada e exaustivamente, a forma
pelo qual a Administração irá implementar a proposição, estabelecendo prazos
legais para o cumprimento das obrigações. Extrapolação da reserua de
administração. Violação à autonomia do Executivo.
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ESTADO DE SANTA CATAR|NA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURIDICA

Senhora Procuradora-Chefe da Consultoria Jurídica,

RELATÓRIO

Por meio do Ofício no 1635/CC-DIAL-GEMAT, de 30 de setembro de 2A21, a Casa Civil,
através da Diretoria de Assuntos Legislativos, solicitou desta Procuradoria o exame e a emissão
de parecer a respeito do Projeto de Lei no 0A12.512021, de origem parlamentar, que "institui o
Título Padre Anchieta a ser concedido aos professores e alunos dos estabelecimentos públicos
estaduais catarinenses de ensino fundamental e médio e adota outras providências",
exclusivamente no tocante à constitucionalidade e legalidade da matéria em discussão.

O referido encaminhamento objetiva atender o pedido de diligência da Assembleia
Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), contido no Ofício GPSIDL/080712A21 9.9).

Transcreva-se abaixo o conteúdo do Projeto de Lei em questão

4ft. 10 Fica instituído o "Titulo Padre Anchieta", a serconcedido aosprofessores e
alunos dos estabelecimentos públicos esÍaduais caÍannenses de ensino
fundamental e médio que, por seu desempenho durante o ano letivo e aos quë,
por feito ertraordinário, contribuirem para a educação, a ciência ou de alguma
outra forma tomarem-se merecedores de reconhecimento.
4ft. 20 Participarão ao titulo Íodos os professores da rede p(tblica estadual, sejam
e/es efeÍlvos ou contratadas em carátertemporário pela Secrefaria de Estado da
Educação, desde que estejam exercendo a seu carga, bem como fodos os alunos
reg u I a rme nte m atri cu I ados.
4ft. 3a O titulo, por desempenho, será entregue a I (um) professor e a 10 (dez)
alunos, classifcados em 1 (primeiro) ao 10' (décimo) lugar.
Att. 4' São conslderados os segulnÍes reguisiÍos para concarrêr ao titulo, por
d e se m pe nho, n a c ategori a professor.'
l- habilidade na lransrnrssão do conteúdo aos alunos, aferida pelas melhores noÍas
obtidas na avaliação desfes;
ll- pontualidade na entrega das atividades e nos horários de entrada, intervalo e
saída;
lll' assiduidade, mediante registro de frequência e permanência na escola,'
Vl- manutenção da ordem, disciplina e boa gestão de conflitos em sala de aula:
Vll- bom relacionamento com a equipe, alunos e país;
Vlll- participação nos eyenÍos da escola.
Parâgrafo único. Em caso de empate, será obseruado em seguência e
individu almenÍe, os segulnfes iÍens;
I - q u alificação p rofi ssi on al ;
ll - tempo de seruiço no magistério público estadual;
lll - idade;
lV- persistindo empate, o título será dividido, e os professores vencedores
re cebe rão ce rtifícação i nd ivid u al
AÌt. 5o Serão conslderados os seguinÍes regulslfos para concorrer ao título, por
desempenho, na eategoria aluno:
l- melhor resultado de aprendizado, mediante nota, obtida pela média das matérias
cursadas no período;
ll - disciplina;
lll - frequência;
lV- participação nos eventos escolares.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA,.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA

Paragrafo único. Em caso de empate, os concorrentes dividirão o titula, de acordo
corn a c/assificação, e receberão, individualmente, o respectivo certificado.
Art. 6" O titulo, por "feito ertraordinário, será concedido aos professores e aos
alunos aufores de descoberta científíca, inovação ou realização que contribua para
o desenvolvimento da ciência ou em beneficio incomum à comunidade escolar.
Ad. 7o Os diretores das escolas esfaduais indicarão o professor e os a/unos
vencedores concorrentes ao título por desempenho, observados os requisl'Íos
prevlsfos nos art. 4o e 5o, bem como comunicarão eventual feito ertraordinário de
que trata o art. 6o, e encaminharão os nornes à Secretária de Estado da
Educação, até o final da primeira quinzena de navembro do ano letivo.
\ft. 80 A Secretaria de Estado da Educação indicará o professor vencedor e os 10
(dez) alunos classificados ao titulo por desempenho e reconhecerá o feito
extraordinárto de professor ou aluno, e encaminhará a lisÍa à Assembteia
Legislativa do Estado de SanÍa Catartna, até o final do mês de novembro.

Art. 9o A Ássembleia Legislativa do Estado de SanÍa Catarina entregará
certificado do tìtulo ao professor vencedor, aos alunas c/assifcados por feito
extraordinário, em Sessão Especial, na forma do aft. 118 do Regimento interno, na
segunda semana do mês de dezembro.
Art 10. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, caso sefa necessário
quando da aplicação desÍas disposições.
Art. 11. Esta lei entra em vigor da data de sua publicação.

Extrai-se da justificativa do parlamentar proponente que

Este Projeto de Lei pretende, por meio de honraria, estimular uma maior
dedicação de pafte dos docentes das esco/as públicas esÍaduals de ensino
fundamental e médio e agraciá-los pelo esmero na prestação de um seruiço
público de boa qualidade, bem como incentivar os alunos ao estudo e bindá-los
pelos bons resu/fados apresentados durante o período letivo e, com issq formar
bons cidadãos e profrssionals competentes que contribuirão para um maior
desenvolvimento do nosso Esfado.
(...) Além disso, o projeto almeja reconhecer, por meio de homenagem, o professor
ou o aluno que contribuir com a com a ciência a através inovação, invenção ou de
qualquer outra forma digna de reconhecimento. O titulo denominado "padre
Anchieta" é um tributo ao padre jesuíta São Jose de Anchieta, primeiro gramático
poeta e dramaturgo brasileiro, visando enaltecer essa person alidade que foi o
pioneiro da nossa educação, baseada em pincipios crisÍãos e formação c/ássica.

É o relato do essencial.

FUNDAMENTAçÃO

O Decreto no.2.38212014, que dispõe sobre o Sistema de Atos do Processo Legislativo,
estabelece o seguinte sobrê as diligências:

Art. 19. As diligências or'undas da ALESC em relação a projetos de lei deverão, no
âmbito do Poder Executivo, ser encaminhadas âs SecreÍarias de EsÍado ou aos
órgãos especificados nos pareceres emitidos pelas comissões parlamentares e, a
critério da dial, a outras SecreÍan'as ou órgãos considerados necessárlo s, para
resposÍa no prazo máximo de 10 (dez) dias.

A análise realizada pela Procuradoria-Geral do Estado restringe-se à legalidade e à

Página 3 de 11 www.pge.sc.gov.br
Av. Prefeito Osmar Cunha, 220, Ed. J.J. Cupertino, Centro - 88015-100 * Florianópolis-Sc - Fone: (4S) 3664-7600

1

P
ág

in
a 

31
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

01
2.

5/
20

21
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA

constitucionalidade do projeto de lei, cabendo às Secretarias de Estado e aos demais órgãos e
entidades da administração pública estadual consultadas manifestarem-se quanto à existência ou
não de contrariedade ao interesse público.

Nesses termos, passa-se à apreciação da proposição.

Conforme se infere do teor do Projeto de Lei em questâo, de iniciativa parlamentar,
pretende-se, em síntese, instituir o Título Padre Anchieta aos professores e alunos da rede pública
estadual, do ensino fundamental e médio que, por seu desempenho durante o ano letivo e aos
que, por feito extraordinário, contribuírem para a educação, a ciência ou de alguma outra forma
tornarem-se merecedores de reconhecimento.

De início, quanto à perspectiva substancial, ressalta-se que a proposição legislativa
revela-se materialmente constitucional tendo em vista que o seu objeto promove o direito à
educação (art. 60, caput), valoriza o serviço prestado pelos bons profissionais da rede pública
estadual e fortalece o dever do Poder Público de ministrar o ensino com base no princípio da
garantia do padrão de qualidade (arts. 205 e 206, V, Vll, da CRFB/88). Senão vejamos:

Art. 6o Sáo direiÍos socrar's a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a
moradia, o transpot'te, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à
maternidade e à infância. a assrsÍéncia aos desamparados, na forma desta
Constituição.
Att. 205. A educaçâo, direita de todos e dever do Estado e da famllia, será

promovida e incentivada eom a colaboração da sociedade, visando ao pleno
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania ê sua
qualificação para o trabalho.

Ad. 2A6. O ensina será ministrado com base nos segurnÍes principios:
V - valorização dos profssio nais da educação escolar, garantidos, na forma da lei,

planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e
títulos, aos das redes públicas;
Vll - garantia de padrão de qualidade.

O PL visa fomentar nos docentes das escolas públicas estaduais uma maior dedicação na
prestação de um serviço público de boa qualidade e, por parte dos alunos, incentivar à busca por
bons resultados na atividade de ensino. Como consequência, a busca pela conquista do TÍtulo
Padre Anchieta, garante, índiretamente, um padrâo de qualidade na educação catarinense.

Concretiza-se, também, o dever do Estado de garantir a todos o pteno exercício dos
direitos çulturais e acesso âs fonÍes de cultura nacional, apoiando e incentivando a valorização e a
difusão das manifesfações culturais, conforme o art. 215 da Carta Maior. Senão vejamos o que se
extrai da própria justificativa do parlamentar proponente:

O titulo denominado "Padre Anchieta" é um tributo ao padre jesuíta Sáo José de
Anchieta, pimeíro gramático poeta e dramaturgo brasileiro, visando enaltecer essa
personalidade que foi o pioneiro da nossa educação, baseada em principios
crsÍãos e formação c/ássrba.

E mais, a proposição legislativa, em especial no art. 6o do PL, ao conceder o Título, por
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ESTADO DE SANTA GATARINA
PROCU RADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA

feito extraordinário, aos professores e alunos que sejam autores de descobertas científicas,
inovação, ou realização que contribua para o desenvolvimento da ciência, consagra a obrigação
estipulada pelo legislador constituinte derivado, no caput do art. 218, de promover e incentivar o
desenvolvimento científico, a pesquisa, a capacitação científica e tecnológica e a inovação.

Ainda dentro da análise da compatibilidade material do PL, é cedÍço que os critérios de
avaliação estipulados aos professores, previstos no art. 40 do PL, vão ao encontro dos deveres
estabelecidos aos membros do magistério, no exercício da função, dispostos expressamente no
art. 160 da Lei no.6.844, de24 de julho de 1986 (Lei do Magistério Público do Estado de Santa
Catarina). Senão vejamos:

AtÍ. 4' São considerados os segulnÍes requisifos para concorrer ao titulo, por
de se m pe n h o, n a catego ri a professor.'
l- habilidade na Íransmissão do canteúdo aos alunos, aferida pelas melhores noÍas
obtidas na avaliação desfes;
ll- pontualidade na entrega das atividades e nos horários de entrada, interualo e
saída;
lll- assiduidade, mediante registro de frequência e permanência na escola;
Vl- manutenção da ordem, disciplina e boa gestão de conflitos em sala de aula:
Vll- bom relaçionamento com a equipe, alunos e pais;
Vlll- partieipação nos eventos da escola.
Parágrafo único. Em caso de empate, será observado em sequência e
individ ualmenÍe, os seguinÍes iÍens:" 
l- quatificação profissianat;
ll - tempo de serviço no magistério público estadual;
lll - idade;
lv- persistindo empate, a título será dividido, ê os professores vencedores
re cebe rão ce rtificaç ão i nd ivi d u al

AtÍ. 160. Sâo deyeres do membro do magistério:
I - preservar os principias, ideais e fins da educação;
ll - empenhar-se, pela educação integral do estudante, Íncutindo-lhe o espirito de
solidariedade humana de justiça e cooperação, o respeito às autoridades
constituídas e o amor à Pátria.
lll - comparecer aa local de trabalho com assiduidade e pontuatidade;
lV - cumprir as ordens superiores, representando quando ilegais;
V - comunicar ao chefe imediato Íodas as inegularidades que tiver conhecimento
no local de trabalho;
Vl - manter com os colegas espírito de cooperaçãa e solidariedade;
Vll - guardar sigilo profissional.

Já no que tange à análise da constitucionalidade formal orgânica, cumpre mencionar que a
competência para legislar sobre educação, cultura, ensino, ciência, tecnologia, pesquisa,
desenvolvimento e inovação é concorrente entre os entes federativos (art. 24,1X, da CF/BB e art.
10, lX, da CE/SC).

Nesse sentido, compete à União o estabelecimento das normas gerais e aos Estados a
suplementação da legislação federal, de acordo com suas peculiaridades regionais (art. 24, $$1o e
20 da CF/88 e art. 10, $1o da Constituição do Estado), salvo se inexistir lei federal sobre normas
gerais, ocasião em quê os Estados exercerão competência legislativa plena, a fim de atender a
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suas peculiaridades (arl.24, g3o, da CF/88 e art. 10, g2o, da CE/SC). Senão vejamos:

Art. 24. Compete à União, aos EsÍados e ao Distrito Federal legislar
co n corre nte me nte sob re :

lX - educação, cultura, ênsino, desporto, ciência, tecnologia, pesqul'sa,
d e senvolvi me nta, i novação ;

Aú. 1A. Compete ao Estado legislar, concorrentemente com a lJnião, soôre.
lX - educaçâo, cultura, ensino, despotto;

Nos temas de competência legislativa concorrente, a Constituição Federalestabeleceu o
denominado "condomínio legislativo", em que há expressa delimitação dos modos de atuação de
cada ente federativo, os quais não se sobrepõem. A esse propósito, destaca-se o seguinte julgado
do STF:

t...1 1. A competência legislativa conconente cria o denominado "condomínio
Íegislativo" entre a união e os Estados-Membros, cabendo à primeira a edição
de normas gerals sobre as matérias elencadas no art. 24 da Constituição
Federal; e aos segundos o exercício da competência comptementar - quando já
existente norma geral a disciplinar determinada matéria (CF, art. 24, S 20) - e da
competência legislatíva plena (supletiva) - quando inexistente norma federal a
estabelecer normatização de caráter geral (CE aft. 24, S go). [...] (ADt 4gSS,
Relato(a): ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 19/09/2018,
PROCFSSO ELETRÔN|CO DJe-213 DtVULe 04-10-2A18 pUBLtC 05-10-2018)

Nesses câsos, a violação, por lei estadual, de uma norma geral editada pela União
representa vício de inconstitucionalidade e não mera ilegalidade. O desrespeito à Constituição
resulta não da contrariedade à lei federal, mas da extrapolação do exercício de competências
federativas. Essa é a atualjurisprudência do STF, da qual se colaciona este precedente:

t...1 2. Existência de conflito de índole constitucional. A apreciação da
compatibilidade entre a legislação geral federal e as normas esÍaduals editadas
sob o pálio da competência concorrente reflete nítida situação de conflito
legislativo de índole eonstitucianal, ensejando a análise eventualofensa direta às
regras constitucionais de repartição da competência legislativa. [...] (ADl 3336,
Relato(a): DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 14/02/2020, PROCESSO
ELETRÔN|CO DJe-047 DTVULG A5-03-202A pUBLtC 06-09-2020)

Como decorrência do princípio da subsidiariedade, cerne da competência legiferante
concorrente, só haverá inconstitucionalidade se a lei editada pelo ente federado de maior
abrangência expressamente excluir a atribuição legislativa dos entes periféricos. lmpõe-se, com
essa diretriz, a adoçâo de postura deferente na análise da constitucionalidade das legislações
regionais e locais, prestigiando-se o pluralismo político (CRFB, art. 10, V [ô]), fundamento da
República Federativa do Brasil.

Veja-se, nessa linha, o RE 194704, assim ementado:

EMENTA: RECURSO EXTRAARDNARIO. LEI MIJNICIPAL 4.253/85 DO
MUNTCÍq\O DE BELA HORTZONTE. ?REVISÃO DE tMpOStçÃO DE MTJLTA
DECORRENTE DA EM,SSÂO DE FUMAçA ACTMA DOS ?ADRôESÁCE/rOS.
ALEGAÇÃO DE INCONSnTUC/oNALIDADE pOR OFFNSA À REGRÁ
CONSTITUCIONAL DE REPARTIçÃO DE CAMPETÉNCIAS FEDERATIVAS.
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INOCORRÊNCIA. NORMA RECEPCrcNADA PELA TEXTO VIGENTE.
RECURSO EXTRAORDWAAIO A QUE SE NEGA PRAVMENTO. 1 , NOS CASOS

em gue a dúvida sobre a competência legislativa recai sobre norma que abrange
mais de um teína, deve o intérprete acolher interpretação que não totha a
competência que detêm os enÍes menores para dispor sobre determinada
matéria (presumption against preemption). 2. Porque a federalismo é um
instrumento de descentralização política que visa realizar direitos fundamentais,
se a lei federal au estadual claramente indicar, de forma adequada, necessára e
razoável, gue os efelfos de sua aplicação excluem o poder de complementação
que detêm os enfes menores (clear statement rule), é possivel afastar a
presunção de que, no âmbito regional, determinado tema deve ser disciptinado
pelo ente menor. 3 . Na ausência de norma federal que, de forma nítida (ctear
statement rule), retire a presunção de que gozam os enfes menores para, nos
assunÍos de inÍeresse comum è concorrente, exercerem plenamente sua
autonomia, detêm Esfados e Municípios, nos seus respectivos âmbitos de
atuação, competência normativa. 4. Recurso ertraordinário a que se nega
provimento. (RE 194704, Relato(a): CÁRIOS VELLOSO, Retato(a) p/ Acórdão:
EDSON FACHIN, Tribunal Pteno, jutgado em 29/06/2017, ACóRDÃO
ELETRÔN|CO DJe-261 D|V\JLG 1 6-11 -2017 prJBLtC 17-11 -201 7)

Estabelecidas essas premissas sobre repartição de competências federativas, destaca-se
que inexiste, ao menos, desconhece-se norma federal que exclua a competência legislativa dos
Estados-membros para instituírem regras e mecanismos que fomentem o bom desempenho de
professores e alunos que, durante o ano letivo, contribuam para o desenvolvimento da educação,
ciência, inovação, no âmbito do Estado de Santa Catarina.

Em complemento, importante salientar quê é competência administrativa comum da União,
Estados, Distrito Federal e Municípios proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à
ciência, à tecnologia, à pesquisa e a inovação (art. 23, V da CF/BB).

Quanto à alçada para deflagrãr o procêsso legislativo, o PL não motiva reprimenda, visto
que não trata das atribuições do Chefe do Poder Executivo encartadas no art.61, $1o da
Constituição Federal de 1988 (CF/88) e no art. 50, S2o da Constituição do Estado de Santa
Catarina (CESC),

Colhe-se do próprio sítio eletrônico da Assembleia Legislativa do Estado, no processo
relativo ao PL A0P.512021, o Parecer no. 1}5I21211COJURÍSED/SC, exarado pela Consultoria
Jurídica da Secretaria de Estado da Educação, que conclui que a matéria da proposição
legislativa não viola a reserva de iniciativa:

Consigne-se que, a despeito de a matéria tratada no projeto de tei ora sob
análise não ser de iniciativa privativa do Governador de Estado, nos termos
drbposúos no $2o do art. 50 da Constltuição do Estado, não atende os
princípios e fins do processo educatívo.
Ássim sendo, embora meritoria, a proposição parlamentar não merece trânsito, eis
que como dito, a matéria proposta apresenta dissonâncias com relação às
políticas educacionais no âmbito do Estado. (grifo nosso)

Faz-se necessário advertir que a função precípua de criar regras e princípios é dos
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órgãos legislativos, apenas excepcionalmente, admite-se que a iniciativa e atribuição seja
reservada a certa categoria de agente ou órgão. O próprio Supremo Tribunal Federal já
manifestou-se quanto às competências reservadas:

A iniciativa reservada, por constituir matéria de direito esÍrllo, não se presume e
nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que - por implicar limitação
ao poder de instauração do processo legislativo - deve necessariamente derivar
de norma constitucional explícita e inequívoca". (sr? ADI- MCT24 - Rs, Tribunat
Pleno, Ral. Min. Celso de Mello, DJ 27-04-2001).

Pela pertinência, cumpre lrazer a tese oriunda da Repercussão Geral - Têma g17, no
Recurso Extraordinário com Agravo 878.911/RJ, em que se discutia a "aplicação da reserva de
iniciatíva prevista no aú.61, S1o, ll, da Constituição à legislação que cria obrigações aórgãosdo
Poder Executivo, com consequente aumento de despesa."

Na fundamentação, o Relator reiterou jurisprudência já consolidada na Corte de que é
inviável a interpretação ampliativa do art. 61 da CRFB/88 para abarcar matérias além daquelas
relativas ao funcionamento e estruturação da Administração Pública, mais especificadamente, a
servidores e órgãos do Poder ExecutÍvo. Neste sentido, fixou-se a tese de que não usurpa a
competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a
Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do
regime jurídico de servidores públicos (art. 61, $1o, ll, "a", "c" e "ê" da Gonstituição
Federal).

A tese do tema 917 também teve como precedente o voto da emblemática ADI 3.3g4, de
matéria análoga aos autos, em que lei do Estado do Amazonas, de origem parlamental previa a
realização do exame laboratorial de DNA em pessoas reconhecidamente carentes. A Suprema
Corte entendeu que a lei atacada não criava atribuição nova à órgão da estrutura da
Administração Pública local e que o art. 61 da CF/88 estava previsto em rol taxativo e dizia
respeito à matéria relativa ao funcionamento da máquina estatal, notadamente aos servidores e
órgãos públicos,

Fixados tais precedentes, conclui-se que a edição de lei, ainda com imposições
diretas/indiretas de obrigações ao Poder Executivo não está imbricada à matéria de reserva de
iniciativa do art. 61, ainda que em alguns casos, haja entrelaçamento. Em outras palavras, nem
toda lei que prevê uma ação no bojo de uma política pública, a ser operada pelo Executivo,
acarretará modiflcações na estrutura ou na atribuição de seus órgãos, nem no regime jurídico dos
servidores.

É cediço que nossos representantes, dotados do poder legiferante constitucionalmente
atribuído, em muitas proposições legislativas, na persecução da concretização de direitos
fundamentais, editam regras que tangenciam o conceito de Administração Pública, conquanto não
tratam de sua estrutura e atribuição dos órgãos.

Gomo ocorre nesta casuístÍca em análíse.
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Nesta senda, Saul Baldivieso e Pablo Baldiviesol , tratam de um importante vetor para
distinguir a legitimidade de uma regra que correlacione a Administração Pública, em uma eventual
intersecção entre a função administrativa e a legislativa. Senão vejamos:

[...] Mas, como não há separação se não houver independência, veio implícito na
separação dos Poderes o pincípio da autonomia de cada Poder no que respeÍta à
sua administração interna. ou seja, cada Poder se aufo administra, de modo
independente, cuidando com exclusividade dos aÍos e faÍos administrativos que
são estritamente peeuliares â sua organização e ao seu funcionamento. Daí, que o
termo administração pública assumiu dois sentidos: um sentido amplo, vattado
para o inÍeresse geral da comunidade; e um sentido estrito, vottado para o
lnÍeresse interno de cada Poder, revestindo aqui o caráter de competência
prívativa do Poder a qoe se refere. Decorre daí o princípio estruturante da iniciatíva
legislativa sobre matéria público-administrativa. A saber: a administração do
lnÍeresse geral da comunidade constitui matéria que não pode ser furtada à
própria comunidade, nem sequer aos legisladores por ela eleitos, devendo-se
garantir nesÍe caso a iniciativa popular e a iniciativa parlamentar, ao passo que a
administração dos inferesses internos pertinentes a cada Poder não deve ser
acessível senão a ete proprio, privativamente, para assegurar sua autonomia.
Aqui, sim, se deve garantir a exclusividade da iniciativa. Em suma, o princípio que
preside à estruturação da iniciativa legislatíva em conelação com a administração
pública esÍabe/ece que a administração dos inÍeresses gerars da comunidade é
externa e acessível a todos os Poderes do Estado, tocando a cada um deles agir
segundo a sua função precípua, ao passo que a administração dos lnÍeresses
peculiares e internos de cada um dos Poderes não é acessiye/ senão a ele
próprio, privativamente, para garantír a sua autonomia.

lmpende asseverar que não se vislumbrâ criação de novas atribuições ao Poder Executivo,
especificadamente à SED, pois o PL efetiva as diversas competências previstas à Pasta,
conforme dispõe o art. 35 da Lei Complementar Estadualno.741, de 12 de junho de 2019:

Art.35.Â SEO compete:
| 'formular as políticas educacionais da educação básica, profissional e superior
do Estado, obseruadas as nor?nas reguÍamentares de ensino emanadas pelo
Conselho Estadual de Educação;
ll - garantir o acesso e a perman,ência dos alunos na educação básica no Estada;
lll - coordenar a elaboração de programas de educaçãa supertor para o
desenvolvimento regional ;
lV - definir a política de tecnologia educacional;
V - estimular a realização de pesguisas cientlficas em parceria com outras
instituições, inclusive as relacionadas ao nível superíor de ensino;
Vl - fomentar a utilizaçãa de metodologias e técnicas esúaÍísflcas do banco de
dados da educação, objetivando a divulgação das informações aos gesÍores
escolares;
Vll - elaborat programa de pesqulsa voltado à área educacional na rede pública
estadual de ensino;

I BALDIVIESO. Pablo. Projetos de iniciativa do Poder Legistativo à tuz da Recurso Extraordinária no
878.911/RJ. GenjurÍdÍco.com.br. 2021. Disponível em:.Acêsso eín 09.09.2021
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Vlll * formular e implementar a Proposta Cunicular de Santa Catarina:
lX - estabelecer políticas e diretrizes para a construção, expansão, reforma e
manutenção de esco/as da rede pública estadual de ensino;
x - firmar acordos de cooperação e convênios com rnsúïuições nacionais e
internacìonais para o desenvolvimento de projetos e programas educacionais;
Xl - sistematizar e emitir relatórios periódicos de acompanhamento e eontrole de
alunos, escolas, pessoa/ da magistério, construção e reforma de prédios escolares
e aplicação de recursos financeiros desÍrnados à educação;
Xll - coordenar as açÕes da educaçâo de modo a garantir a unidade da rede,
tanto nos aspecfos pedagogicos quanto administrativos;
Xlll - normatizat, superuisionar, orientar, controlar e formular potíticas de gesÍão de
pessoa/ do magistério público estadual, de forma articulada com o órgão centratdo
SisÍema Administrativo de Gestão de Pessoas,'
XIV - promover, articuladamente com o órgão centraldo SisÍema Adminístrativo
de Gesfão de Pessoas, a formação, o treinamento e o apeffeiçoamento de pessoal
para garantir a unidade da proposta cunicular no Estado; e
XV * articular, íormular, apoiar, fomentar; superuisionar e garantir, em conjunto
com a Fundação catarinense de Esporte e o sisfema Desportivo Estadual, a
prática regular do esporÍe educacional.

A proposição legislativa é deferente às competências da SËD, prevendo que cabe a ela
avaliar e indicar qual professor e quais alunos serão classificados ao título. A classificação dos
concorrentes se dará sob a sua análise de conveniência e oportunidade, fortalecendo, assim, a
sua atribuição legat de coordenar as ações da educação de modo a garantir a unidade da rede,
tanto nos aspecÍos pedagogicos quanto administratiyos, conforme dispõe a referida LC.

Para corroborar, discorrendo sobre limites à formulação de políticas públicas por iniciativa
do legislativo, salienta ïrindade2 que "é possível, contudo, coordenar a atuação de órgãos ou
entidades já existentes, ou fixar lhes os objetivos de atuação, ou ainda especificar-lhes as tarefas,
dentro do quadro normativo já existente", sem que isso provoque inconstitucionalidade formal
subjetiva da medida.

A partir de toda essa análise, conclui-se pela constitucionalidade do texto do PL, fazendo
duas ressalvas quanto ao previsto nos arts. 70 e 80.

Os referidos dispositivos normativos imiscuem-se em atos e fatos administrativos que são
estritamente peculiares à sua organização e ao seu funcionamento. DensiÍicam de modo
pormenorizado e detalhado a forma pela qual a Administração implementará a concessão do
Título aos professorês e alunos, estabelecendo prazos legais para o cumprimento das obrigações
em flagrante extrapolação da resêrva de administração e violação à autonomia do Executivo.

Senão vejamos o que dispõe os arts. 70 ê 80 da proposição legislativa:

Art. 70 Os dlreúores das esco/as esfaduais indicarão o professor e os alunos
vencedores concorrentes ao tÍtulo por desempenho, obsevados os requlslÍos

2 TRINDADE. JOãO Trindade Cavalcante Fi\ho. LIMITES DA INICIATIVA PARLAMENTAR soBRE
POLíT|3AS PÚBL\1AS - IJma proposta de releitura do art. 61, S 10, ll, e, da Constituição Federal. pág. 2T
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previsfos nos aft. 40 e 5o, bem como comunicarão eventual feito extraordinário de
que trata a art. 6o, e encaminharão os nomes à SecreÍária de Estado da
Educação, até o final da primeira quinzena de novembro do ano letívo. (grifo
nosso)

\rt. 8o A Secretaria de Estado da Educação indicará o professor vencedor e os 10
(dez) alunos c/assiícados ao titulo por desempenho e reconhecerá a feito
extraardinário de professor ou aluno, e encaminhará a lista à Assemhleia
Legislatlva do Estado de Santa Catarina, até o final do més de novembro.
(grifo nosso)

coNcLUsÃo

Ante todo o exposto, conclui-se pela constitucionalidade do Projeto de Lei no
0012.512421, de origem parlamentar, que "instituí o Título Padre Anchieta a sêr concedido aos
professores e alunos dos estabelecimenÍos publicos esÍaduais catarinenses dê ensino
fundamental e média e adota outras provídências", com as ressalvas feitas aos aÉs. 70 e Bo da
proposição legislativa.

Conforme já explicitado, os dispositivos normativos ressalvados imiscuem-se em atos e
fatos administrativos que são estritamente peculiares à organizaçâo e ao funcionamento da
Administração Pública. Densificam de modo pormenorizado e detalhado a forma pela qual a
Administração implementará a concessão do Título aos professores e alunos, estabelecendo
prazos legais para o cumprimento das obrigações em flagrante extrapolação da reserva de
administração e violação à autonomia do Executivo.

É o parecer.

RAFAELA FIGUEI REDO ANDRADE STOCHIERO

Procuradora do Estado
)
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RAFAELA FIGUEIREDO ANDRADE STOCHIERO (CPF: 022.XXX.051-XX) em 11/1012021às 15:15:36
Emitido por: -SGP-ê", emitido em 24105/2021 - 16:28:16 e válido atê 24/0512121 - 16:28:16.
(Assinalura do sistema)

'- ') Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sose.sea.sc.oov . brlpo rtal-externolconÍe rencia-
documento/U0N DXzEwM DY XzAwM D E4OTEwX zE4OT 11 XzlwMjFWU0wMkwxQTY= ou o site
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.briportal-externo e informe o processo SCC 0001S91012021e o código YMO2L1A6
ou aponle a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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)

ESTADO DE SANTA CATARINA
PROGURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO

Referência: SCC 1891012021

Assunto: Pedido de Diligência ao Projeto de Lei no Aü2.512A21.

Origem: Casa Civil (CC)

lnteressado: Assembleia Legislativa de Santa Catarina (ALESC)

De acordo com o parecer retro exarado pela Procuradora do Estado, Dra. Rafaela
Figueiredo Andrade Stochiero, cuja ementa foi assim formulada:

Ementa: Pedido de Diligência ao Projeto de Lei no. Affi2.5/2021, que "institui o
Título Padre Anchieta a sêr concedido aos professores e alunos dos
estabelecimentos públicos esÍaduar's catarinenses de ensino fundamental e médio
e adota outras providências". A propasição legislativa tem por objeto principat
fomentar uma maior dedicação dos docentes das esco/as públicas na prestação
de um seruiço público de boa qualidade e, por parte dos alunos, incentivar à busca
por bons resultados. Constitucionalidade material (afts.6o, caput; 206, Vll;215e
218, todos da CRFB/&9). Compatibilidade material com a legislação eorrelata à
temática. critérios estabelecidos aos professores para concorrerem ao título,
previstos no aft. 4a da proposição /egÀslativa, consagram os deveres rnerenfes à
função do professon expressamente previstos no art. 160 da Lei no. 6a44/1986
(Estatuto do Magistério Público do Estado de Sanfa Cataina). Constítuçionatidade
formal orgânica. competência concorrente do Estado para tegistar, com a |Jnião,
sobre educação, cultura, ensino, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e
inovação (art. 24, IX, da CRFB/88 e art. 10, tX, da CE/SC). Constitucionatidade
formal subjetiva. Ausência de violação ao princípio da separação dos poderes e à
iniciativa resewada do Chefe do Poder Executivo (aft. 61, $í", da CRFB e art. 50
$2o da CE/SC). Manifestação da própia Secretaria de Estado da Educação, nos
autos do PL, extraída do sítio eletrônico da ALESC, atestando que a matéria não
se lnsere naquelas privativas de iniciativa reservada do Chefe do Poder Executivo.
Repercussão Geral.Tema 917. Nem toda lei que prevê uma ação, no boja de uma
política pública, a ser operada pelo Executivo, acanetará modifícagôes na
estrutura ou na atribuição de seus órgãos, nem no regime jurídico dos servldores.
Necessidade de interpretação resffitiva do aft. 61, S1o, da CRFB/1l. Abrigação
críada pela proposição legislativa ao Poder Executivo materializa as competências
e atribuições já disposÍas â secreÍara de Estado da Edueação (sED), nos fermos
do aft. 35 da LC no. 741/2019. Constitucionalidade com recomendações.
Ressa/vas. Atts.To e 80 do PL pormenorizam, detalhada e exaustivamente, a forma
pelo qual a Administração irá implementar a proposição, estabelecendo prazos
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ESTADO DE SANTA CATAruNA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURIDICA

À consideração superior

legais para o cumprimento das obrtgações. Extrapolação da reserua de
administração. Violação à autonomia do Executivo.

í)

Florianópolís, data da assinatura digital

ALINE CLEUSA DE SOUZA

Procuradora-Ghefe da Consultoria Jurídica
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sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: BF9F0V19

Este documento foiassinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ALINE CLEUSA DE SOUZA (CPF: 003.XXX.689-XX) em 11/10t2021 às 17:12:49
Emitido por: 'SGP-e", emilido em $/A7,2018 - 13:14:45 e vátido alé lgl17l?ll} - 13:14:4S.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpê.sea.sc.gov . brlportal-externo/conferencia-
documento/U0N DXzEwM DY XzAwMD E4OTEwXzE4OT I 'tXzlwMjFÍQkY5RjBWMTk= ou o sitê
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o procêsso SCC 0001891Ot2021e o código BF9F0V19
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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)

ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCUR.ADORIA.GERAL DO ESTADO
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL

DESPACHO

Referência: SCC 1891012021

Assunto: Pedido de Diligência ao Projeto de Lei no. 0012.5/2021, que "institui o TÍtulo Padre
Anchieta a ser concedido aos professores e alunos dos estabelecimentos públicos estaduais
catarinenses de ensino fundamental e médio e adota outras providências". A proposição legislativa
tem por objeto principal fomentar uma maior dedicação dos docentes das escolas públicas na
prestação de um serviço público de boa qualidade e, por parte dos alunos, incentivar à busca por
bons resultados. Constitucionalidade material (arts. 60, caput; 206, Vll; 215 e 218, todos da
CRFB/88). Compatibilidade material com a legislação correlata à temática. Critérios estabelecidos
aos professores para concorrerem ao título, previstos no art. 4o da proposição legislativa,
consagram os deveres inerentes à função do professor, expressamente previstos no art. '160 da Lei
no, 684411986 (Estatuto do Magistério Público do Estado de Santa Catarina). Constitucionalidade
formal orgânica. Competência concorrente do Estado para legislar, com a União, sobre educação,
cultura, ensino, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação (art.24,|X, da CRFB/S8
e a*. 10, lX, da CE/SC). Constitucionalidade formal subjetiva. Ausência de violação ao princípio da
separação dos poderes e à iniciativa reservada do Chefe do Poder Executivo (art. 61, g1o, da CRFB
e art. 50 $2o da CE/SC). Manifestação da própria Secretaria de Estado da Educação, nos autos do
PL, extraída do sítio eletrônico da ALESC, atestando quê a matéria não se insere naquelas
privativas de iniciativa reservada do Chefe do Poder Executivo. Repercussão Geral.Tema g17. Nem
toda lei que prevê uma ação, no bojo de uma polÍtica pública, â ser operada pelo Executivo,
acarretará modificações na estrutura ou na atribuição de seus órgãos, nem no regime jurídico dos
servidores. Necessidade de interpretação restritiva do art. 61, S1o, da CRFB/88. Obrigação criada
pela proposição legislativa ao Poder Executivo materializa as competências e atribuições já
dispostas à Secretaria de Estado da Educação (SED), nos termos do art. 35 da LC no. T41nA1g.
Constitucionalidade com recomendações. Ressalvas. Arts,To e 80 do PL pormenorizam, detalhada
e exaustivamente, a forma pelo qual a Administração irá implementar a proposição, estabelecendo
prazos legais para o cumprimento das obrigações. Extrapolação da reserva de administração.
Violação à autonomia do Executivo.

Origem: Casa Civil (CC)

lnteressado: Assembleia Legislativa de Santa Catarina (ALESC)

De acordo com o Parecer no 534121-PGE da lavra da Procuradora do Estado, Dra. Rafaela
Figueiredo Andrade Stochiero, referendado pela Dra. Aline Cleusa de Souza, Procuradora-Chefe
da Consultoria Jurídica.

sÉRclo LAGUNA PEREIRA

P rocu rador-Geral Adj u nto para Assu ntos J uríd icos

'1. Aprovo o Parecer no 534121-PGE referendado pelo Dr. Sérgio Laguna Pereira,
Procu rador-Geral Adj unto para Assuntos J u ríd icos.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
GABINETE DO PROCURADOR.GERAL

2. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Assuntos Legislativos (DIAL).

Florianópolis, data da assinatura digital

ALISSON DE BOM DE SOUZA

Procurador-Geral do Estado

íì
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sgpe Assinaturas do documento

')

Código para verificação: F26F0RG0

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

sÉnclo LAGUNA PERETRA (CpF:004.XXX.480-XX) em11fiA/ZA21 às 18:13:00
Emitido por: -SGP-e", emitido em 13/A7/2018 - 15:07:26 e válido até 1310712118 - 15:07:26.
(Assinalura do sistema)

AL|SSON DE BOM DE SOUZA (CPF:040.XXX.369-XX) em 11110t2021 às 18:39:37
Emitido por: 'SGP-e", emilido em 30/03/2018 - 12:33:30 e válido até 30/03/21 1 I - 12:33:30.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https sea.sc. gov.brlportal-externo/conf erencia-
documento/U0N DXzEwM DY4XzAwM D E4OTEwXzE4OTI't XzlwMjFíRjl2RjBSRzA= ou o site

. sea.sc. gov.brlportal-externo e informe o processo SCC 0001S91012021e o código F26F0RG0
ou aponte a câmera para o QFì Gode presente nesta página para realizar a conÍerência.
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coM. DË coNs"l'l"rulÇ/.()

DEVOLUçÃO

Após respondida a diligência, usando os atributos do Regimento
lnterno (Resolução no 00112019) em seu artigo 144, devolve-se o presente
Processo Legislativo PL.10012.512021 para o Senhor Deputado João Amin, para
exarar relatório conforme prazo regimental.

Sala da Comissão, em 3 de novembro de 2021

ria
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